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RELATÓRIO

Vistos...

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão desta Turma Nacional de Uniformização que
julgou procedente PUIL afetado como Representativo de Controvérsia – Tema 244 desta
TNU.

Aduz o embargante, em síntese, que o acórdão recorrido teria incorrido em
omissão, requerendo o esclarecimento das seguintes questões: a) ausência de prévia fonte de
custeio e violação ao equilíbrio financeiro atuarial; e b) para fins de eventuais recursos
excepcionais, o prequestionamento, mediante a incidência do art. 1.025 do CPC, se
necessário, de todos os dispositivos constitucionais invocados pelo Embargante, notadamente
arts. 195, caput e § 5º, 201, caput e § 11, art. 6º e art. 149, todos da Constituição Federal.

Contrarrazões dispensadas.      

Era o que cumpria historiar.

VOTO

Fundamentação.

Nos termos do art. 48 da Lei n. 9.099/95 que expressamente remetem ao art.
1.022 do CPC, cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material. Seu
Parágrafo único considera omissa a decisão que: I - deixe de se manifestar sobre tese firmada
em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao
caso sob julgamento; II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
Remanesceu inalterado pelo CPC o sistema próprio de fundamentação da Lei n. 9.099/95 no
sentido de que a sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, com breve resumo
dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório (art. 38), bem como que o
julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do
processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva (art. 46, primeira parte). Se a sentença
for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão (art.
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46, segunda parte). Não cabem para rediscutir a matéria ou para o embargante ver triunfar o
seu ponto de vista derrotado no julgamento com base na apresentação ou na análise de novos
argumentos ou no acolhimento de argumentos que se contrapõem à tese sufragada pelo ato
judicial embargado.

No caso, não há qualquer dos vícios acima na decisão embargada, sendo
manifesta a intenção da parte embargante em renovar a discussão acerca de questão
que já foi decidida e fundamentada.

Dos argumentos aduzidos nos embargos, constato que toda a matéria ali contida
visa, em verdade, a uma revisão do julgado não pela existência de irregularidade processual
ante a ocorrência de vícios, mas, sim, fundada na própria justiça da decisão, ou seja, em seu
mérito, o que não é cabível.

Quanto à fonte de custeio (contrapartida), reproduzo excerto do voto proferido
por esta Relatoria, o qual rechaça qualquer omissão (Evento 75 – VOTOVISTA1):

“O pagamento mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou
qualquer documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado) é feito
mediante crédito em algum documento representativo, é acréscimo remuneratório direto, tal
qual aquele pago em dinheiro. É de aceitação praticamente geral em supermercados,
atacados, restaurantes em geral.

Sendo assim, seu recebimento é fato gerador da obrigação tributária prevista na hipótese de
incidência normativa da contribuição de seguridade social (na alínea "c", § 9º do art. 28 da
Lei n. 8.212/91). E, consequentemente, integra o salário de contribuição (I do art. 28 da Lei n.
8.213/91) e o  salário de benefício (§ 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/91), esta a repercussão
previdenciária direta."

Percebe-se que a contrapartida (fonte de custeio) está inserida na própria lógica
do voto vencedor, qual seja, na integração do valor pago a título de vale-alimentação/cartão
ou tíquete-refeição/alimentação ao salário de contribuição.

Desta forma, o “defeito” apontado é inexistente, pois, não sendo o Judiciário
órgão de consulta dos litigantes, não fica o Juiz obrigado a se manifestar sobre todos os
argumentos apresentados pelas partes, havendo fundamentos suficientes para conclusão em
sentido oposto. A propósito:

“EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, XXXVI, LIV E LV, E
93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA
O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

1. Não existe violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é no sentido de que o referido dispositivo constitucional exige a explicitação,
pelo órgão jurisdicional, das razões do seu convencimento. Enfrentadas todas as causas de
pedir veiculadas pela parte capazes de, em tese, influenciar o resultado da demanda, fica
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dispensado o exame detalhado de cada argumento suscitado, considerada a compatibilidade
entre o que alegado e o entendimento fixado pelo órgão julgador. (...)” (STF, 1ª. T., RE
1205506 AgR/SP , rel. Min. Rosa Weber, DJe-181  20.08.2019).

“Não  há  falar  em  ofensa  aos  arts.  489  e 1.022, I e II, do CPC/2015,  haja  vista  que a
ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica ou
fato relevante para o  julgamento da causa. Embora rejeitados os embargos de declaração, a 
matéria   em   exame   foi   devidamente   enfrentada pelo Tribunal de origem,   que   emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da
recorrente” (STJ, 4ª. T., AgInt no AREsp 1319574/RS, rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe
29/04/2019).

A longa peça de embargos declaratórios, em verdade, cinge-se a reiterar
argumentos já trazidos anteriormente ao julgamento do mérito e rechaçados pelo Colegiado.

Encontrando-se o acórdão suficientemente fundamentado à luz do entendimento
deste Colegiado e da legislação em vigor, não há vício a ser sanado. Tampouco se admite que
o juiz seja obrigado a concordar com a particular visão da questão jurídica defendida pela
embargante em sua lógica parcial.

O que se percebe na peça dos embargos é que a parte irresignada discorda da
própria solução que foi determinada para a lide, o que evidencia irresignação meramente
infringente.

Inexistente omissão, contradição, obscuridade ou erro material, ainda que para
fins de prequestionamento (item b do histórico supra), é de ser negado provimento aos
embargos.

Dispositivo.

Ante o exposto, voto por CONHECER E NEGAR PROVIMENTO    aos
embargos de declaração.

Documento eletrônico assinado por FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES, Juiz Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no
endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,
mediante o preenchimento do código verificador 900000203307v7 e do código CRC ec484e11.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES
Data e Hora: 27/06/2022, às 13:46:16

5002880-91.2016.4.04.7105 900000203307 .V7 LRV.TNU© FGA.TNU

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização

Data da Sessão: 23/06/2022
Pauta: 19

18/02/2025, 17:47 :: Minutas - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=minuta_imprimir_preparar_lista&acao_retorno=minuta_imp… 3/4



SCES, TRECHO 3, Setor de Clubes Esportivos Sul - Polo 8 - Lote 9 - Bairro: Asa Sul - CEP: 70200-003 - Fone: (61)
3022-7000 - www.cjf.jus.br - Email: turma.uniformi@cjf.jus.br

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5002880-
91.2016.4.04.7105/RS

RELATOR: JUIZ FEDERAL FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES

REQUERENTE: OTAVIO MARQUES
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO PAGO EM FORMA DE TÍQUETE OU CARTÃO.
INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DO SEGURADO. TEMA 244 DA TNU.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANDO À FONTE DE CUSTEIO  E FIM
DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS INTEGRATIVOS.
MERO INCONFORMISMO COM O QUE CLARA E EXPRESSAMENTE
DECIDIDO. REDISCUSSÃO DO JULGADO. NÃO CABIMENTO.
DESPROVIMENTO.

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, CONHECER E
NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Relator.

Brasília, 23 de junho de 2022.

Documento eletrônico assinado por FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES, Juiz Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no
endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,
mediante o preenchimento do código verificador 900000203308v6 e do código CRC 80a4002e.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES
Data e Hora: 27/06/2022, às 13:45:18
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